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TIDE:  
EMBARGO DE DECLARAÇÃO FOI ACEITO PELO TCE 

 E SERÁ JULGADO EM ATÉ 30 DIAS 
 

O embargo de declaração interposto por nossa Assessoria Jurídica da Adunioeste e outras 

entidades estaduais, no último dia 11 de agosto, foi aceito pelo Tribunal de Contas - TCE que tem 

até 30 dias para julgar o mérito do embargo de declaração. No dia 11 de agosto a Assessoria 

Jurídica da Adunioeste ingressou com novo recurso no Tribunal de Contas contestando o 

entendimento, equivocado, que considera o TIDE como verba de natureza transitória e, portanto, 

deve ser incorporado proporcionalmente aos proventos da aposentadoria, considerando o tempo 

em que houve a efetiva contribuição previdenciária. Após a análise da assessoria jurídica da 

Adunioeste e avaliação em conjunto com as Diretorias dos sindicatos representativos de docentes 

de todas as universidades estaduais do Paraná, entendeu-se pela oposição de embargos de 

declaração, a fim de que os Conselheiros do Tribunal de Contas se pronunciem 

expressamente, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, qual é a Lei que determina a 

proporcionalidade do TIDE, pois esse entendimento fere o direito à integralidade dos 

proventos, garantido expressamente pela Constituição Federal. Tivemos conhecimento que a 

APIESP (entidade representativa dos reitores) também apresentou recurso.   

Além do trabalho junto ao Tribunal de Contas, os sindicatos de docentes têm buscado junto 

à Seti e à Liderança do Governo na Assembleia Legislativa, deputado Romanelli, uma solução 

definitiva para o problema criado pelo Acórdão do Tribunal de Contas. Tal solução, no entendimento 

de todos os sindicatos representativos dos docentes, é a aprovação, o mais rápido possível, de um 

projeto de lei na Assembleia Legislativa de lei que afaste qualquer interpretação equivocada dos 

dispositivos legais que possam descaracterizar o Tide como regime de trabalho. Entretanto, 

o projeto de lei elaborado pela Seti não foi ainda enviado pelo governo estadual à Assembleia 

Legislativa. Por isso, caberá ao movimento docente se mobilizar coletivamente para que o governo 

estadual priorize a solução do problema criado pelo Tribunal de Contas.  

É necessário nos mobilizarmos com vistas a tramitação do projeto de lei que foi 

elaborado pela SETI, mas que ainda não foi encaminhado pelo Governo do Estado para a 

ALEP, para que seja afastada definitivamente qualquer interpretação equivocada que 

descaracterize o Tide como regime de trabalho. 

No domingo, dia 20 agosto, haverá saída de caravana para Curitiba para 

participarmos na Tribuna da ALEP, dia 21 de agosto, onde serão apresentados os 

problemas das universidades estaduais, inclusive o TIDE.  

TIDE É REGIME DE TRABALHO; 

NUNCA FOI GRATIFICAÇÃO! 
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